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MENSAGEM N.º 66/2019
De 04 de setembro de 2019
Senhor Presidente:
Tenho a honra de encaminhar para apreciação da Egrégia Câmara Municipal o Projeto de Lei o qual dispões sobre a regularização de uso de madeira de origem legal e comprovada na construção civil.
Com o referido projeto de lei pretende-se condicionar a expedição de alvarás de obras novas ou reformas de construção civil e que utilizem produtos florestais de origem nativa à apresentação, pelo interessado, respectivamente, de compromisso e de documento que comprove a procedência legal da madeira. 
A finalidade é fiscalizar e impedir que madeiras adquiridas de forma ilegal sejam empregadas na construção civil visando, assim, combater o desmatamento e a utilização ilegal dos recursos naturais. 

A iniciativa ainda, vai ao encontro do Programa Município Verde Azul, lançado em 2007 pelo Governo do Estado de São Paulo, no qual o município deve demonstrar a dedicação e comprometimento com a proteção do meio ambiente e a realização de políticas públicas para o desenvolvimento sustentável.  

No ano de 2017, o Município de São Roque encontrava-se em 533ª colocação e em 2019, após a realização de ações voltadas para proteção do meio ambiente, subiu para 51, no entanto, considerando as características ambientais de São Roque, sabemos que essa posição pode melhorar com a implantação de políticas públicas voltadas a preservação ambiental. 

Ressalto que os Diretores dos Departamentos estão à disposição para sanar dúvidas ou prestar esclarecimentos sobre a propositura em questão. 

Ao ensejo, reitero a Vossa Excelência e demais membros dessa Augusta Casa meus protestos de elevado apreço e distinta consideração, requerendo para este projeto de lei os benefícios da tramitação sob regime de urgência, nos termos do art. 191, inciso II e art. 195, do Regimento Interno dessa Augusta Casa de Leis. 

CLAUDIO JOSÉ DE GÓES
PREFEITO
Ao Exmo. Sr.

Mauro Salvador Sgueglia de Góes
DD. Presidente da Egrégia Câmara Municipal de

São Roque – SP

PROJETO DE LEI N.º 66, de 04/09/2019
Dispõe sobre a obrigatoriedade da apresentação de comprovante de origem legal de produtos e subprodutos de origem nativa da flora brasileira a serem utilizados na Construção Civil no Município de São Roque.
O Prefeito da Estância Turística de São Roque, no uso de suas atribuições legais, 

Faço saber que a Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque decreta e eu promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º. No âmbito do Município de São Roque, todos os produtos e subprodutos florestais de origem nativa da flora brasileira a serem utilizados na Construção Civil deverão possuir origem comprovadamente legal. 

Art. 2º. Para fins de cumprimento do disposto nesta Lei, consideram-se de origem legal todos os produtos e subprodutos florestais comercializados com apresentação de Documento de Origem Florestal – DOF, emitido pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – IBAMA, ou documento correlato emitido por órgão estadual de meio ambiente, o qual deverá ser exigido pelo proprietário junto ao fornecedor, acompanhado da respectiva Nota Fiscal.

Art. 3º. Na solicitação de alvará de construção, o proprietário deverá apresentar, além dos documentos, declarações e comprovações já previstas no Código de Obras e Edificações do Município, Termo de Compromisso assinado conjuntamente com o autor do projeto, conforme anexo I desta Lei, comprometendo-se a utilizar produtos e subprodutos de madeira de origem comprovadamente legal. 
Art. 4º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SÃO ROQUE, 04/09/2019
CLAUDIO JOSÉ DE GÓES

 PREFEITO
Anexo I 

Termo de Compromisso

Em conformidade com o disposto no art. 3º da Lei Municipal nº XX/2019, que “obrigatoriedade da apresentação de comprovante de origem legal de produtos e subprodutos de origem nativa da flora brasileira a serem utilizados na Construção Civil no Município de São Roque”;

Eu, XX, CPF: ------------------, proprietário da obra localizada na rua XX, lote 00, quadra 00, bairro XX, e ENGENHEIRO CIVIL / ARQUITETO, CREA/CAU: 00/XX, responsável TECNICO pelo projeto no endereço supracitado, neste município de São Roque, Estado de São Paulo, COMPROMETEMOS, sob as penas da Lei, que, para a execução desta obra de construção civil serão utilizados somente produtos e subprodutos de madeira de origem exótica, ou, no caso de utilização de produtos e subprodutos de madeira de origem nativa, comprometendo-se a apresentar o Documento de Origem Florestal – DOF, que deve ser emitido junto com a nota fiscal no momento da aquisição de produtos e subprodutos de madeira nativa.

· No caso de utilização de produtos e subprodutos de madeira de origem nativa, deverá ser apresentado junto com a nota fiscal o Documento de Origem Florestal (DOF), com o intuito de comprovar a legalidade da madeira nativa utilizada na obra.
XXXXXX (SP), ..... / ..... / .....

RESPONSAVEL TECNICO



PROPRIETÁRIO
CREA/CAUSP:
000



      CPF: 000.000.000-00

_1029562935.doc
[image: image1.png]






